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Práticas de vigilância popular em saúde no Brasil:
revisão de escopo

Popular health surveillance practices in Brazil: scoping review

Resumo  Este estudo tem como objetivo identi-
ficar as práticas de Vigilância Popular em Saúde 
no Brasil, descritas na literatura científica. Reali-
zou-se uma revisão de escopo nas bases LILACS, 
MEDLINE, MEDCARIB, PAHO-IRIS, WHOLIS, 
Scopus a partir do Portal de Periódicos da CAPES 
em maio de 2022. Incluíram-se estudos que ex-
plicitassem o protagonismo comunitário/popular 
em uma experiência de vigilância em saúde. A 
revisão abrangeu 6 estudos. Da análise resulta-
ram três categorias: 1. Pistas para uma Vigilância 
Popular em Saúde; 2. Princípios fundamentais 
da Vigilância Popular; e, 3. Pandemia e Protago-
nismo Popular. Os estudos abordam experiências 
de Vigilância Popular com diferentes atuações de 
grupos populacionais para a produção da saúde 
que vivenciam os diversos riscos e impactos dos 
processos produtivos no ambiente, na saúde e em 
seus modos de vida. Destaca-se a importância em 
fortalecer a representação de Vigilância Popular 
a partir da articulação de saberes de atores envol-
vidos com a produção de dados, a promoção e o 
cuidado em saúde nos territórios. 
Palavras-chave  Participação da Comunidade, 
Vigilância em Saúde, Saúde Coletiva, Vigilância 
Popular em Saúde

Abstract  This study aims to identify the Popular 
Health Surveillance practices in Brazil, described 
in the scientific literature. A scoping review was 
carried out in the LILACS, MEDLINE, MED-
CARIB, PAHO-IRIS, WHOLIS, and Scopus da-
tabases from the CAPES Periodical Portal in May 
2022. Studies that clearly addressed community/
population protagonism in a health surveillance 
experience were included in the review, with a 
total of 6 studies. Three categories resulted from 
the analysis: 1. Cues for Popular Surveillance 
in Health; 2. Fundamental principles of Popu-
lar Surveillance; and, 3. Pandemic and Popular 
Protagonism. The studies address experiences of 
Popular Surveillance with different actions of 
population groups for the production of health 
that experience the different risks and impacts of 
the productive processes in the environment, in 
health and in their ways of life. It highlights the 
importance of strengthening the Popular Surveil-
lance representation based on the articulation of 
knowledge of the actors involved with data pro-
duction, health promotion and health care in the 
territories. 
Key words  Community Participation, Health 
Surveillance, Collective Health, Popular Health 
Surveillance
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introdução

A Política Nacional de Vigilância em Saúde 
(PNVS) foi instituída após a 1ª Conferência Na-
cional de Vigilância em Saúde, em 2018, em que 
houve a incorporação de diretrizes e propostas 
para sua consolidação1. Essa Conferência ocorreu 
30 anos após a promulgação do Sistema Único de 
Saúde (SUS), o que pode indicar como essa área 
era – ou ainda é – pouco permeável à participa-
ção popular, mesmo ancorada na democracia. A 
consolidação do conceito de Vigilância em Saú-
de (VS) é fruto de uma história não linear, com 
diversas concepções, carregada de disputas teó-
ricas e políticas, das relações de forças históricas 
e sociais, com seus processos múltiplos determi-
nados2-5. Sua implementação no SUS também 
apresenta inúmeros desafios, desde operacionais, 
financeiros, como políticos2-5. E os obstáculos da 
implementação da PNVS seguem sendo um desa-
fio constante, principalmente em relação ao repas-
se de recursos financeiros para o nível local, o que 
influencia, inclusive, na execução de suas ações e 
na integralidade da atenção à saúde3,5.

A VS integra várias áreas de conhecimento e 
aborda diferentes temas, como política, planeja-
mento, territorialização, epidemiologia, proces-
so saúde-doença, condições de vida, situação de 
saúde das populações, ambiente e processo de 
trabalho1-5. Fazer Vigilância em Saúde é um pro-
cesso contínuo, sistematizado a partir da coleta, 
consolidação e análise de dados que objetivam 
um planejamento constante e implementação de 
ações que orientem a vida da sociedade5. No Bra-
sil, a Vigilância em Saúde foi distribuída entre: 
epidemiológica, ambiental, sanitária e a de saúde 
do trabalhador e da trabalhadora1,3,4.

A VS, ao logo do tempo, evoluiu sua perspec-
tiva de centralização nas pessoas para as doenças 
e ultimamente para os riscos à saúde2, contudo, 
mesmo com diversos avanços e reformulações 
em sua trajetória, ainda possui limites no sentido 
de uma Vigilância integrada aos territórios e que 
promova e/ou estimule encontros com as diferen-
tes realidades e potencialize as práticas de saúde 
locais. O modelo perpetuado das práticas de VS 
no Brasil segue colonizando os saberes, os corpos 
e as vidas das pessoas, não considerando, muitas 
vezes, fazeres ancestrais, práticas e experiências 
dos territórios. Determina processos e relações 
sociais, prescreve caminhos, normatiza corpos, 
tornando-os meros números para indicar ações 
gerais sem compreensão das relações cotidianas. 
Circunda, muitas vezes, entre o autoritarismo e 
o paternalismo. As populações vulnerabilizadas, 

sobretudo povos tradicionais (indígenas, quilom-
bolas, pescadores artesanais, camponeses e agri-
cultores familiares), possuem diversos saberes e 
inúmeras práticas que são desconsideradas pelas 
concepções e ações de vigilância e promoção da 
saúde6. Ao mesmo tempo, a Vigilância Popular 
em Saúde compreende a articulação dos saberes 
e práticas, a potência dos territórios, os processos 
vivenciados na vida das pessoas e o entendimen-
to das experiências de outras práticas e modos 
de cuidar, curar, existir. Nessa perspectiva, ela se 
alinha com um outro conjunto de princípios po-
tencialmente revolucionários, mas ainda pouco 
explorados no âmbito do SUS, como os da Educa-
ção Popular em Saúde. 

Práticas de Vigilância Popular em Saúde di-
zem respeito a construir ciência, seja na identi-
ficação dos condicionantes e na determinação 
social da saúde no território e ambiente, seja no 
acolhimento de opiniões, pensamentos, pertenci-
mentos, memórias de existências diferentes, seja 
no acontecimento das relações entre as pessoas, 
populações e culturas. Justo por isto, outras con-
figurações de VS necessitam ser pensadas. Talvez 
se possa construir outro modo de produzir saúde 
centrado no protagonismo popular, a partir das 
práticas experienciadas coletivamente nos territó-
rios. Nesse sentido, a perspectiva da VS tem sido 
voltada a uma política de modernização desenvol-
vimentista do processo de produção e as alterna-
tivas populares vão ao encontro de uma reterrito-
rialização da Vigilância, portanto, uma Vigilância 
Popular em Saúde.

Pablo Alves7(p.88), cunhando o termo “Vigi-
lância Popular da Saúde”, refere que ela promove 
ações relacionais dialógicas que tenham “potencial 
libertador da opressão ideológica da civilização 
do capital”, de forma que possibilita confrontar as 
ações de um Estado que vulnerabiliza os sujeitos. 
Aponta que a Vigilância Popular versa a partir da 
Determinação Social, ancorada como “condição 
sócio-histórica, potencializada pelas teorias cultu-
rais, de gênero, étnicas e da subjetividade”7(p.190).

É notável que as perspectivas das práticas 
de Vigilância em Saúde estão postas de tal 
forma que se polarizam. De um lado, partem da 
operacionalização de um modelo hegemônico de 
saúde e doença centrado em ações verticalizadas 
de controle de agravos; de outro, fundamentam-
se nos princípios da Saúde Coletiva, concebendo 
a VS como promotora de transformação social 
e de enfrentamento das desigualdades sociais, 
intervindo sobre os determinantes sociais de saúde, 
priorizando atuar em territórios e em populações 
delimitadas, com ênfase em ações intersetoriais de 
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promoção da saúde, prevenção de riscos e agravos 
em articulação com as necessidades de saúde da 
população6-8.

Dessa forma, a Vigilância Popular em Saúde 
tem se traduzido em práticas de vigilância que pri-
vilegiam o protagonismo das comunidades e dos 
movimentos sociais no âmbito da saúde pública, 
podendo envolver diferentes graus de atuação do 
Estado, da academia e dos trabalhadores em saú-
de, desde que estes reconheçam os atores e saberes 
populares e se impliquem nos processos participa-
tivos de natureza dialógica6,8.

A Vigilância Popular em Saúde traz o desafio 
de olhar para o espaço que se vive, de forma cole-
tiva, considerando diferentes modos de promover 
saúde, produzir cuidado e fazer vigilância. Tam-
bém vai no sentido do diálogo compartilhado e 
horizontalizado, que respeita os saberes advindos 
das experiências. Ela aparece como estratégia de 
imersão nos territórios para agir sobre a deter-
minação social a favor da promoção da vida, de 
forma participativa e engajada8,9, além de ser um 
dispositivo para produção do conhecimento e 
promoção emancipatória da saúde10. Consiste na 
atuação coletiva e popular, com o anseio de pro-
mover a saúde no território por meio de práticas 
de vigilância que privilegiam o protagonismo de 
comunidades, organizações e movimentos so-
ciais6,9. Portanto, trata-se de uma ou mais formas 
de a comunidade cuidar da saúde da própria co-
munidade, dentro de seu território, fortalecendo 
assim as instituições de saúde local e contribuindo 
para a defesa dos seus saberes, seus meios e modos 
de vida.

Para refletir sobre a concepção de Vigilância 
Popular em Saúde, há de se considerar o encon-
tro de saberes técnico-científicos com saberes po-
pulares frente a questões relacionadas aos riscos 
à saúde11, assim como os saberes, os fazeres e o 
cuidado em saúde para se fazer vigilância. Nesse 
sentido, quando se utiliza a expressão Vigilância 
Popular em/da Saúde, ressaltando que ainda não 
há conceituação formada na literatura sobre essa 
terminologia, vamos ao encontro de alguns prin-
cípios inspiradores que se identificam em diversas 
experiências realizadas no Brasil, principalmente 
do diálogo e da construção de saberes de forma 
coletiva, junto das comunidades, pensando desde 
os territórios, as suas necessidades e possibilida-
des para a resolução dos problemas encontrados, 
de forma horizontal, participativa, técnica, demo-
crática e cientificamente qualificada6,7,9-11. Des-
sa maneira, o objetivo desta revisão de escopo é 
identificar as práticas de Vigilância Popular em 
Saúde no Brasil, descritas na literatura científica.

Metodologia

Trata-se de um estudo de revisão de escopo com 
protocolo de pesquisa registrado na Open Science 
Framework (https://osf.io/yf8nv/), sob identifica-
ção DOI: 10.17605/OSF.IO/YF8NV, desenvolvi-
da e estruturada a partir das recomendações do 
Guia Internacional PRISMA ScR10 e realizado 
Checklist PRISMA12.

A questão da pesquisa foi construída usan-
do a estratégia População, Conceito e Contexto 
(PCC), conforme sugerido pelo protocolo Joanna 
Briggs Institute13: P - população (comunidade); C 
- conceito (prática de Vigilância Popular em Saú-
de); C - contexto (Brasil). Assim, elaborou-se a 
seguinte questão de pesquisa: quais são as práti-
cas de Vigilância Popular em Saúde dos territó-
rios, no Brasil, descritas na literatura científica?

A coleta dos dados foi realizada em maio de 
2022. Foram realizadas buscas nas seguintes ba-
ses de dados: Literatura Latino-Americana e do 
Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), MEDLI-
NE, MEDCARIB, PAHO-IRIS, WHOLIS, Sco-
pus e a partir do Portal de Periódicos da CAPES, 
com periódicos revisados por pares e com acesso 
aberto, DOAJ, ROAD, Latindex, SciELO Brasil, 
Academic Search Premier.

Foram utilizados os filtros de idioma: por-
tuguês, inglês ou espanhol – no caso da BVS e 
EBSCOhost também foi efetuada uma filtragem 
por texto completo. Com exceção da BVS, as ba-
ses foram acessadas por meio do Portal de Peri-
ódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES), a partir da 
identificação por meio da Comunidade Acadê-
mica Federada (CAFe). A escolha das bases de 
dados foi para garantir uma maior abrangência 
de periódicos indexados da área da saúde.

Selecionaram-se dois termos alternativos dos 
Descritores em Ciências da Saúde (DeCS): vigi-
lância em Saúde, vigilância da Saúde e o DeCS 
participação da comunidade. Todos esses termos 
foram buscados em sua equivalência em inglês e 
espanhol. A estratégia de busca utilizada seguiu a 
definição de cada base de dado correspondente. 
Utilizou-se o operador booleano “AND” e “OR” 
com a seguinte combinação: “vigilância em Saú-
de” OR “vigilância da Saúde” AND “participação 
da comunidade”.

Foram seguidos os cinco passos obrigatórios 
metodológicos da revisão de escopo: (1) identi-
ficação da questão de pesquisa; (2) identificação 
de estudos relevantes; (3) seleção dos estudos; 
(4) mapeamento dos dados; (5) coleta, resumo e 
relato dos resultados; e, (6) consulta com espe-
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cialistas. Os estudos encontrados, após filtragem 
por idiomas e texto completo, foram exportados, 
organizados e armazenados em planilhas no sof-
tware Excel para identificação de duplicados, sele-
ção, inclusão ou exclusão dos estudos.

Nas estratégias de busca, os registros primei-
ramente foram selecionados pelo título por um 
único avaliador experiente em revisões. Posterior-
mente, houve uma seleção por análise do título e 
resumo, de forma independente, por dois avalia-
dores. Na sequência realizou-se o consenso dos 
registros com potencial relevância e avaliação dos 
artigos na íntegra pelos pesquisadores para elegi-
bilidade.

Os critérios de inclusão preestabelecidos fo-
ram: estudos que explicitassem o protagonismo 
comunitário/popular em uma experiência de vi-
gilância em saúde, estudos primários e relatos de 
experiência sobre a temática, produzidos no Brasil 
e publicados em periódicos científicos em portu-
guês, espanhol ou inglês, com texto completo. Não 
foi definido limite temporal. Os estudos duplica-
dos, teses, dissertações, trabalhos monográficos, 
relatórios oriundos de simpósios ou conferências, 
manuais técnicos e livros foram excluídos.

Considerando inicialmente a busca por títu-
lo, resumo e descritores, encontraram-se 1.448 e 
810 publicações na BVS e CAPES, respectivamen-
te, totalizando 2.258 artigos. Desses, 268 foram 
excluídos por serem duplicados, resultando em 
1.990 artigos. A partir da leitura do título e do 
resumo, por não estarem relacionados ao tema 
de interesse visto que não abordavam discussões 
sobre VS ou Vigilância Popular em Saúde, foram 
removidos 1.964. Seguiu-se então, a leitura na ín-
tegra dos 33 estudos pré-selecionados, dos quais 
27 foram excluídos por não entrarem no escopo 
do estudo, ou seja, por não apresentarem discus-
sões relacionadas à Vigilância Popular em Saúde 
com abordagens as quais não contemplavam o 
protagonismo comunitário/popular em uma ex-
periência de Vigilância em Saúde e, restando desse 
modo 6 artigos, estes  foram incluídos na revisão 
por cumprirem os critérios de elegibilidade e res-
ponderem à pergunta de pesquisa, conforme de-
monstrado na Figura 1. 

Destaca-se que, em cada publicação, foram 
inicialmente identificados e extraídos os dados re-
levantes, como: autores, título, ano de publicação, 
revista, base de dados, estado da experiência, link 
de acesso, resumo, tipo de estudo, objetivos, me-
todologia, principais resultados, considerações do 
estudo e conceito de VS. Esse instrumento permi-
tiu que os dados fossem analisados por estatística 
descritiva.

Para a compilação e comunicação dos resul-
tados, um quadro com as principais característi-
cas dos estudos foi elaborado, visando apresen-
tar uma visão geral de todo o material. Além de 
uma descrição numérica dos resultados (com 
dados quantificando os estudos por base de da-
dos, número de artigos de acordo com o estado 
da experiência e metodologia), bem como, uma 
descrição temática, a partir da elaboração de três 
categorias, que foram organizadas de acordo com 
a natureza dos estudos.

Resultados e discussão

A partir da leitura do texto integral e aprofunda-
da compuseram a amostra final seis artigos para a 
realização da discussão desta revisão, sendo qua-
tro da base de dados LILACS e MEDLINE14,17-19, 
1 no SciELO Brasil16 e 1 na LILACS15. Desses ar-
tigos, todos os estudos foram publicados no idio-
ma português, tendo sido o primeiro publicado 
no ano de 199812 e os últimos em 202111,14,15. 

Como se trata de um critério de inclusão, to-
dos os estudos foram produzidos no Brasil. As-
sim, houve um predomínio de experiências nas 
regiões Nordeste (Ceará, Rio Grande do Norte, 
Maranhão)14,17,18 e Sudeste do país (São Paulo, 
Minas Gerais e Rio de Janeiro)16,18,19 e um artigo 
que abordou diferentes regiões do Brasil19. 

Entre os artigos selecionados, todos utiliza-
ram metodologia qualitativa com predomínio de 
quatro estudos com pesquisa participante14,15,18,19 

e dois de pesquisa-ação participativa16,17. As ca-
racterísticas dos estudos são apresentadas no 
Quadro 1. O Quadro 2, disponível no repositó-
rio https://osf.io/yf8nv/, detalha os objetivos dos 
estudos, as metodologias utilizadas, os principais 
resultados e o conceito de vigilância abordado.

A partir da leitura dos artigos selecionados, 
mapeamento da literatura e identificação de ex-
periências de Vigilância Popular do escopo da 
produção científica, os achados serão apresenta-
dos em três categorias: 1. Pistas para uma Vigi-
lância Popular em Saúde14-19; 2. Princípios funda-
mentais da Vigilância Popular14-19; e, 3. Pandemia 
e Protagonismo Popular15,19.

Pistas para uma vigilância Popular em 
saúde 

Dentre as estratégias relatadas nos estudos 
para inspirar a perspectiva de uma Vigilância 
Popular em Saúde, foram identificadas: iniciati-
vas individuais e coletivas de fortalecimento das 
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Figura 1. Fluxograma, segundo critérios do Preferred Reporting Items for Systematic Reviews and Meta-Analyses 
Extension for Scoping Reviews (PRISMA-ScR).

Fonte: Autores (2022).
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redes de solidariedade14-19; ações comunitárias 
de enfrentamento com parcerias entre morado-
res, organizações sociais, com setor público e/ou 
privado articuladas ou independentes14-19; diag-
nóstico do/com o território14-19; monitoramento 
popular e produção de dados pela população14-19; 
reconhecimento de práticas e diálogo com os sa-
beres populares14-19, processo de escuta junto ao 
território14-19. A construção do conceito de Vigi-
lância Popular, tal qual a concepção da Vigilância 
em Saúde no Brasil, perpassa embates teóricos, 
políticos e de tensões, assim como uma constru-
ção através de múltiplos caminhos2-6.

A produção compartilhada de conheci-
mentos com moradores e organizações comu-
nitárias sobre as realidades dos seus territórios 
demandou metodologias dialógicas6,8. A Vigi-
lância Popular vem ao encontro da ideia criada 
por Victor Vincent Valla, na década de 1990 de 

uma “vigilância civil da saúde”20. As discussões 
das práticas verticalizadas da VS5,8,21, construin-
do reflexões para ações que dialoguem com as 
populações, vêm fazendo parte dessa trajetória 
histórica. Nesse sentido, é possível pensar o con-
ceito de Vigilância Popular como uma espécie 
de “ouvidoria civil” da saúde20, em que, a partir 
da experiência da população, unem-se os sabe-
res profissionais aos populares, problematizados 
à luz das condições de vida e do conflito social 
daquela comunidade22. Dessa maneira, as redes 
de solidariedade (comunitárias e institucionais) 
propondo ações coletivas de enfrentamento às 
necessidades de saúde no contexto de cada terri-
tório, com reconhecimento da complexidade das 
dimensões sociais, históricas, econômicas, cultu-
rais e ambientais contribuem com os processos 
de territorialização em saúde14-19. Destaca-se que 
a territorialização em saúde é “o ponto de partida 
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Quadro 1. Características dos estudos selecionados, segundo título, ano, base de dados e revista de publicação e 
estado da realização do estudo (n=6).

Título Ano Base de dados Revista estado do 
estudo

Enfrentamento de problemas que impactam na 
saúde de uma comunidade socialmente vulnerável 
sob a ótica dos moradores14

2019 LILACS e 
MEDLINE

Ciência e 
Saúde Coletiva

Ceará

Vulnerabilidade e resposta social à pandemia de 
Covid-19 em territórios metropolitanos de São 
Paulo e da Baixada Santista, SP, Brasil15

2021 LILACS Interface 
(Botucatu)

São Paulo

Eu? Eu estou aí, compondo o mundo. Uma experiência 
de controle de endemia, pesquisa e participação 
popular vivida em Cansanção, Minas Gerais, Brasil16

1998 SciELO Brasil Cadernos de 
Saúde Pública

Minas Gerais

Necessidades de saúde de camponeses em conflito 
ambiental frente à instalação de Perímetros 
Irrigados17

2018 LILACS e 
MEDLINE

Ciência e 
Saúde Coletiva

Rio Grande 
do Norte

Vigilância popular ambiental e siderurgia: as 
experiências de Piquiá de Baixo (MA) e Santa Cruz 
(RJ), Brasil18

2021 LILACS e 
MEDLINE

Ciência e 
Saúde Coletiva

Maranhão e 
Rio de Janeiro

Vigilância popular da saúde nas comunidades 
pesqueiras tradicionais e ecologia dos saberes no 
enfrentamento à COVID-1919

2021 LILACS e 
MEDLINE

Ciência e 
Saúde Coletiva

Diferentes 
regiões do 
Brasil

Fonte: Autores (2022).

para o desencadeamento do processo de planeja-
mento da vigilância à saúde”2(p.20).

Reitera-se que um dos pilares centrais da 
reforma sanitária brasileira é a participação po-
pular, entendendo que sem participação não há 
transformação das condições de saúde23. Nesse 
sentido, a Vigilância Popular em Saúde aposta 
na proposta de olhar e intervir junto ao Estado, 
promovendo a participação da população bem 
como a apropriação do conhecimento técnico-
científico em diálogo com os saberes e as percep-
ções populares6,7,15,16. Vários saberes populares 
e ancestrais que estão inscritos em outras con-
cepções, filosofias, relações com a natureza e o 
cosmos necessitam de espaço de escuta, diálogo 
e valorização e podem ser fortalecidos a partir 
de processos de Vigilância Popular que envol-
vam os territórios, suas populações, de fato com 
participação e protagonismo a partir de suas po-
tencialidades e dificuldades. Indo ao encontro de 
Firpo8, em que é necessário superar tais limites 
e entender que isto “não implica, como muitos 
podem imaginar, um abandono das conquistas 
da ciência, de muitas de suas tecnologias, uma 
espécie de retorno à barbárie primitiva temida 
pela racionalidade moderna”(p.3157). Trata-se, 
portanto, de descolonizar a vigilância em saúde 
e promover radicalmente diálogos horizontaliza-
dos, sobretudo com outras relações sociais, “ou-

tras economias, outras formas de saber, sentir, 
trabalhar e produzir”8(p.3158).

A prática de Vigilância Popular em Saúde é 
organizada a partir de metodologia que permi-
ta a organização das necessidades do que é im-
portante para cada território, principalmente 
com a elaboração do Diagnóstico Participativo, 
que é um diagnóstico da realidade vivida com o 
intuito de propor estratégias para melhorias das 
condições de vida14-19. Cabe destacar que, no es-
tudo de Izautina de Souza et al.14, os moradores 
participantes do Diagnóstico Participativo foram 
indicados pelos Agentes Comunitários de Saúde 
(ACS) do bairro. Rosinha Borges Dias16 aponta 
que é imprescindível a participação dos morado-
res no levantamento dos dados dos dados da sua 
realidade. Tal processo – de construção compar-
tilhada do conhecimento – é debatido por Paulo 
Freire, na abordagem da educação popular, que 
reúne recursos de práticas a favor da mobiliza-
ção social transformadora21,24. Esse movimento 
implica também o respeito ao direito de escolha 
e decisão da população quanto às suas necessi-
dades e prioridades de atenção, desafiando um 
papel participativo-propositivo e não só executi-
vo das ações de saúde25, que foi identificado em 
todos os estudos selecionados.

As necessidades de saúde advindas dos terri-
tórios, assim como as respostas a essas necessi-
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dades é por onde deve permear o diálogo acerca 
da Vigilância Popular, segundo os estudos14-19. 
Para eles, o diálogo entre os sujeitos, nas discus-
sões do grupo, promoveu compartilhamento de 
experiências que contribuiu para a construção 
coletiva de um olhar crítico sobre o contexto das 
relações de produção trabalho-ambiente-saúde e 
as necessidades de saúde no território estudado. 
Isso posto, para atender às demandas dos usuá-
rios, vislumbrando a garantia de ações integrais, 
houve necessidade de superar a valorização da 
criação de procedimentos e normatizações para 
avançar em direção a uma abordagem reflexiva, 
contínua e resolutiva, que permita auxiliar na 
construção de estratégias mais direcionadas9, às 
quais, muitas vezes, não são contempladas nos 
programas verticalmente estabelecidos, pois des-
considera que o objeto de atenção deve compre-
ender o sujeito e seu contexto de vida25. Ainda 
vale destacar que o conjunto de dispositivos co-
municativos identificados em um território abre 
possibilidades para construir formas diversas de 
mobilização e para potencializar a capacidade lo-
cal de promover coletivamente melhorias na sua 
condição de vida e situação de saúde23.

Princípios fundamentais da vigilância 
Popular 

Construir princípios para uma Vigilância 
Popular torna-se fundamental para traçar ca-
minhos de compreensão dessa perspectiva que 
tensiona a conformação da Vigilância institucio-
nalizada que, por diversas vezes, fica condicio-
nada às normatizações e pouco acompanha as 
processualidades dos territórios das populações. 
Nesse sentido, é preciso reconhecer e reforçar as 
contribuições da VS para o SUS, mas também 
buscar alternativas, principalmente populares e 
comunitárias, que possam representar alternati-
vas aos contínuos desafios que as necessidades de 
saúde da população requerem5.

Todos os artigos analisados trazem a mobi-
lização das pessoas para acontecimentos con-
cretos, como uma espécie de “ética do tempo 
presente”, advinda do senso de realidade e da 
concretude do vivido14-19. Corroborando com 
alguns apontamentos inspirados em Jorge Larro-
sa26, deste modo, é importante enxergar as expe-
riências territoriais como um acontecimento afe-
tivo, que mexe com aquela comunidade, com as 
pessoas daquele local, algo diferente do dia a dia, 
identificar as afetações que modificam o modo 
de caminhar, o modo de seguir e enxergar deter-
minadas situações. Nesse sentido, Larrosa26 traz 

que “a experiência é cada vez mais rara, por falta 
de tempo. Tudo o que se passa, passa demasia-
damente depressa, cada vez mais depressa”(p.23). 
Talvez, nesse sentido, indo na contramão da 
pressa e rapidez habituais, seja importante ouvir 
e enxergar as práticas de luta comunitárias numa 
perspectiva coletiva, num caminhar de cuidado 
produzido junto com quem vive naquele local em 
função do tempo-espaço-tempo que circula em 
relação ao cotidiano vivido. Aqui, ressalta-se a 
importância de ações locais construídas durante 
os acontecimentos da vida e não com apenas in-
formações vindas de setores distantes da vida das 
pessoas, como no caso de informações prescriti-
vas da Vigilância em Saúde ou ainda a de supres-
são da vida pelos indicadores advindos dos mo-
delos epidemiológicos habitualmente utilizados.

O modelo hegemônico de Vigilância em Saú-
de desconsidera o saber popular como um legí-
timo conhecimento útil à saúde. Na contramão 
deste cenário, todos os estudos trazem as ações 
participativas, dialógicas e com compartilhamen-
to de saberes14-19. Ainda, indicam que um progra-
ma democrático de VS é aquele que ouve cuida-
dosamente a população, informa corretamente, 
consulta ativamente, realiza decisões conjuntas, 
ou seja, efetivamente estabelece a incorporação 
da participação popular e desencadeia processos 
emancipatórios8,16,18,19,21,27.

As práticas de Vigilância Popular em Saúde 
no Brasil, motivadas por saberes e práticas po-
pulares, demonstram a capacidade das comu-
nidades de repensar e reinventar estratégias de 
cuidado em saúde, em direção ao gerenciamento 
coletivo de prevenção de agravos e na identifica-
ção de riscos nos seus territórios. Foram identifi-
cadas, em todos os artigos selecionados, práticas 
com diferentes maneiras de protagonismo popu-
lar para a produção da saúde em diversas locali-
dades do Brasil14-19. Destaca-se que, na ausência 
do poder público, os territórios e movimentos 
sociais se ocupam de estratégias para diminuir 
riscos e combater doenças, como por exemplo na 
pandemia da COVID-196,15,19,21. Essas estratégias 
visam o suporte ou recursos para enfrentamen-
to das vulnerabilidades, por meio do conheci-
mento da realidade, onde a compreensão não se 
dá somente com fatos e dados “tomados em si 
mesmos”, mas a partir da percepção e sensibili-
dade, da população sobre o contexto em que se 
vive19,21,28.

Os estudos também apontam que o prota-
gonismo popular se efetiva com a compreensão 
das pessoas como seu papel multiplicador, como 
agentes de mudança e multiplicadores de conhe-
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cimento, com influência nos seus territórios e 
fora dele, capazes de participar de maneira mais 
qualificada, do ponto de vista técnico, dos pro-
cessos decisórios públicos14-19. Considerando esta 
perspectiva, em uma abordagem de Fernandes 
et al.23, onde se propõe a examinar as práticas 
de saúde a partir de alguns processos comunica-
cionais, retrata-se a importância do empodera-
mento das populações nas decisões tomadas no 
campo da Vigilância em Saúde, potencializando 
respostas, assim sendo, não tratando as pessoas 
como espectadores de uma narrativa construída 
pela ciência8, pelos governos e pela mídia e sim 
proporcionando a identificação e inclusão destes 
atores, cujo poder de fazer e de agir socialmente 
produzem práticas de mobilização no territó-
rio21. Portanto, enquanto princípio fundamental, 
a Vigilância Popular busca potencializar os pro-
cessos autônomos que acontecem nos territórios.

Pandemia e Protagonismo Popular

A pandemia da COVID-19 não poderia dei-
xar de estar presente nas práticas de Vigilância 
Popular em Saúde no Brasil, sobretudo pela fal-
ta de uma política nacional orientadora, que 
possibilitasse uma prevenção adequada, com 
condições equitativas de distanciamento social 
para toda a população, portanto, as diversas po-
pulações, principalmente as mais vulnerabili-
zadas, necessitaram de auto-organização para a 
prevenção e controle da transmissibilidade nos 
seus territórios. Dois estudos15,19 analisaram as 
vulnerabilidades e os modos de enfrentamento 
da pandemia em territórios no Brasil. Os estudos 
demonstraram o protagonismo das populações 
historicamente invisibilizadas, como pesqueiras19 
e mulheres negras15. Em um dos territórios, ao 
perceberem que famílias estavam em dificulda-
des decorrentes do desemprego, um grupo de 
mulheres se organizou para ações em redes so-
lidárias, articulando o fornecimento de cestas 
básicas e de higiene, além de informações de pre-
venção ao coronavírus15.

Salienta-se, também, o protagonismo a par-
tir do estudo sobre comunidades pesqueiras19 
em que analisaram a experiência de Vigilância 
Popular de pescadores e pescadoras, diante da 
Emergência em Saúde Pública de Importância 
Internacional, provocada pela COVID-19. Tra-
balhadores da pesca artesanal, em diálogo com as 
lideranças e acadêmicos brasileiros, criaram um 
observatório sobre os impactos da pandemia em 
comunidades pesqueiras, através da produção de 
boletins informativos e o compartilhamento diá-

rio em um grupo no aplicativo de mensagens ins-
tantâneas. Na Vigilância Popular, a comunidade 
pode gerar e analisar os próprios dados e assim 
realizar o protagonismo por meio de tecnologias 
sociais e monitoramento comunitário6,7,10,21. Tra-
ta-se de uma experiência que fez uso dos saberes 
populares, bem como envolveu diferentes atores 
implicados nos processos dialógicos, participati-
vos e decisórios no enfrentamento dos desafios 
trazidos pela pandemia19. O diálogo entre saberes 
técnicos, científicos e populares se materializou 
na produção dos boletins de Vigilância Popular 
da COVID-196,19.

O Observatório se estabeleceu como um es-
paço de articulação, monitoramento e denún-
cias, inclusive, de notícias falsas que provocaram 
desinformação, assim como contribuiu com a 
mobilização dos povos e territórios pesqueiros 
tradicionais19. Ainda, a Vigilância feita pelo pro-
tagonismo das comunidades na convivência com 
a COVID-19 denunciou iniquidades em saúde, 
conflitos socioambientais e o racismo institucio-
nal; demonstrou o enfrentamento da crise sa-
nitária a partir de saberes produzidos nas lutas 
políticas e sociais; desencadeou processos eman-
cipatórios por meio de iniciativas comunitárias e 
ações coletivas e solidárias; potencializou o pro-
tagonismo dos sujeitos e a participação social; as-
sim como favoreceu a organização política, for-
talecendo as comunidades e seus territórios15,19. 
Corroborando com a força de atuação das comu-
nidades via coletividade nas ações, Paulo Freire 
salienta que a autonomia individual não é sufi-
ciente para as transformações políticas radicais 
necessárias à sociedade brasileira24. Dialogando 
com essa perspectiva, a Vigilância Popular se 
apresenta como um método oportuno para for-
talecer a autonomia da população com vistas a 
exercer a cidadania, apoiar e cobrar governos na 
identificação de agravos, sendo baseada em um 
processo de autoconsciência comunitária e do 
diagnóstico da situação de saúde de um territó-
rio15,19,21,29.

A Vigilância Popular em Saúde é um tema 
ainda pouco explorado em pesquisas e práticas 
voltadas para a saúde no Brasil. Menos que uma 
dezena de trabalhos pode ser encontrada numa 
busca rápida aos indexadores. Trata-se de um 
tema em construção cujo desenvolvimento te-
órico ainda se encontra incipiente. Com isso, a 
Vigilância Popular em Saúde não está organizada 
com um conceito bem definido, mas como uma 
necessidade social que emerge da crítica aos mo-
delos formais de Vigilância em Saúde6,11,21. Dessa 
forma, seja por ampliar as possibilidades da Vi-
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gilância em Saúde para além do trabalho tradi-
cional, seja pelo protagonismo popular na pro-
dução de informações e nas tomadas de decisões, 
a Vigilância Popular se configura mais enquanto 
anseio social, bem como uma proposta comple-
mentar à Vigilância em Saúde, com pretensão de 
se tornar uma prática coletiva, emancipatória e 
que vai ao encontro das realidades vividas nos 
territórios onde acontecem a vida das popula-
ções. São necessários trabalhos que contribuam 
como estrutura desse fazer que, além de pouco 
relatado nos escritos científicos, pode ir ao en-
contro com o tradicionalmente feito. Trata-se de 
uma abordagem epistemológica contra hegemô-
nica, que enriquece o repertório científico com 
experiências diversas àquelas já comumente ex-
ploradas, ampliando o espectro e os espaços de 
produção, formação e atuação em saúde.

Ainda cabe destacar, que não existe padrão 
preestabelecido de atuação da Vigilância em 
Saúde, pois as estratégias de organização devem 
ocorrer de acordo com a situação de saúde evi-
denciada, bem como o contexto da comunida-
de identificada, assumindo, portanto, diversas 
configurações4-6,21. Inclusive, ressalta-se que já 
há participação da comunidade na Vigilância, 
conforme descrito na Política Nacional de Vigi-
lância em Saúde1, porém anseia-se pelo protago-
nismo popular, em função de que as experiências 
demonstram que os serviços de saúde, princi-
palmente os do campo da Vigilância, possuem 
dificuldades em valorizar processos democráti-
cos2,21,30. Desse modo, o importante é que as ações 
de saúde tenham como referência os interesses 
dos usuários e populações em suas realidades, 
não de forma fragmentada, mas sim resultan-
tes de uma escuta local com participação ativa, 
considerando determinações sociais, políticas, 
culturais, ambientais, entre outras2,3,5,6,21. Em re-
lação a isso, Franco Netto et al.4 apontam que é 
necessário radicalizar a integração das ações de 
VS, superando suas divisões em busca de uma 
ação integrada entre si, junto da rede de assistên-
cia e de acordo com a participação popular, seus 
anseios e problemáticas para a produção de terri-
tórios saudáveis e sustentáveis.

Ainda, Jorge el al.21 discorrem que a Vigi-
lância Popular em Saúde não é linear e “apon-
ta diretamente para as necessidades imediatas 
e urgentes; é espontânea e horizontal, e desafia 
a vigilância institucional, centralizada, hierar-
quizada, verticalizada”21(p.400). Reitera-se que 
a Vigilância Popular em Saúde não tem o obje-
tivo de substituir o papel do Estado, mas sim, 
tensioná-lo para que realize seu papel de forma 

articulada com as populações, principalmente 
as vulnerabilizadas em contextos de conflitos 
socioambientais, para que haja possibilidade de 
acesso a informações mais fidedignas, sensíveis 
e contextualizadas, as quais poderão favorecer e 
ampliar o diálogo com diferentes grupos6,21,28,29. 
Somado a isso e sob perspectiva da construção de 
uma racionalidade que vá além da tradicional Vi-
gilância em Saúde8,21, entende-se que a vigilância 
feita a partir dos territórios anuncia e denuncia 
possíveis riscos à saúde tal como direciona para 
saberes, fazeres e cuidado em saúde, a partir do 
protagonismo das comunidades.

Considerações finais

Esta revisão traz um panorama do que existe 
publicado sobre o tema Vigilância Popular em 
Saúde no Brasil, até o momento. Foram identi-
ficados e selecionados seis trabalhos que apre-
sentam experiências de Vigilância Popular em 
Saúde em diversos contextos e a partir de inicia-
tivas que envolvem diferentes atores e territórios 
e privilegiam o protagonismo de comunidades, 
organizações e movimentos sociais. Os estudos 
trazem experiências com diferentes grupos po-
pulacionais e populações vulnerabilizadas, como 
comunidades pesqueiras, mulheres negras, rurais 
e grupos periféricos, que vivenciam os diversos 
riscos e impactos dos processos produtivos no 
ambiente, na saúde e em seus modos de vida, im-
pulsionados, principalmente pelos aspectos eco-
nômicos, sociopolíticos e culturais em que estão 
inseridos. Há abordagens significativas de estra-
tégias para enfrentamento das necessidades das 
populações e da pandemia da COVID-19 como o 
controle, produção de dados e monitoramento de 
riscos e agravos, nos territórios, através de ferra-
mentas para compreender os processos de saúde 
e doença e atuar na prevenção. As redes coletivas 
de solidariedade e auto-organização popular fo-
ram impulsionadoras de ações de vigilância so-
bre a saúde e sobre o ambiente em diferentes con-
textos, desde a poluição atmosférica, controle de 
vetores até a sindemia vigente. Importante des-
tacar que, embora sejam relevantes os resultados 
apresentados nos artigos selecionados, sobretudo 
para melhor compreender e conhecer a trajetó-
ria da Vigilância Popular em Saúde no Brasil, tais 
resultados não apresentam evidências robustas a 
respeito das práticas descritas.

Ao mesmo tempo, essa pesquisa evidencia 
que é imprescindível o diálogo, tanto com os 
diferentes saberes das populações, como com 
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o território, porque é ali onde a vida acontece e 
onde são conhecidas as realidades e as dificul-
dades. O protagonismo popular evidenciado em 
todos os estudos aponta que é nas organizações 
autogestionadas advindas das populações que se 
promove um cuidado e prevenção ampliado, que 
contemple todas as dimensões da vida e tenham 
harmonia com a natureza. Nesse sentido, é papel 
dos serviços de saúde fortalecer relações partici-
pativas e que tenham a orientação de trabalho em 
conjunto ao território, com princípios dialógicos 
de articulação e pedagógicos de aprendizado que 
perpassem a escuta sensível e atenta. 

A partir dos resultados desta pesquisa, é pos-
sível indicar que a Vigilância Popular em Saúde 
necessita ser, substancialmente, um exercício 
pedagógico de construção da cidadania para to-
das as pessoas envolvidas no trabalho, na saúde e 
com o seu território, favorecendo a descoberta de 
ações coletivas que trazem potenciais contribui-
ções à detecção e prevenção de doenças e agravos, 
promoção da vida e construção do Bem Viver. 
Dado o valor epistemológico e a dimensão políti-
ca e social do tema, destaca-se a importância em 
fortalecer a Saúde Coletiva e as ações de Vigilân-
cia Popular em Saúde, assim como o próprio con-
ceito de Vigilância Popular, a partir da articulação 
dos diversos saberes e fazeres com a produção, a 
promoção e o cuidado em saúde nos territórios. 
Nesse sentido, espera-se que a pesquisa realizada 
possa contribuir a uma maior compreensão do 
que seja a Vigilância Popular em Saúde no Brasil, 
suas possibilidades e atuais fragilidades.

Vale destacar que ações coletivas e integra-
das possibilitam a vigilância dos problemas de 
saúde e seus determinantes, a organização de 

intervenções para enfrentamento e a avaliação 
dos resultados alcançados. Assim sendo, a Vigi-
lância Popular em Saúde se apresenta como um 
movimento, uma prática e um saber popular em 
processo de construção. Enquanto movimento, é 
um esforço coletivo contínuo e organizado que se 
concentra em algum aspecto de mudança social a 
partir da mobilização de atores com forças polí-
ticas distintas. Enquanto prática, se anuncia por 
meio de ações participativas que destacam o que 
promove e o que ameaça a vida nos territórios, 
apontando para novos espaços, lutas coletivas e 
perspectivas para transformar as condições de 
saúde. Enquanto um saber, se desenvolve através 
dos diálogos e das vivências da população, pro-
dutora de conhecimentos e informações impor-
tantes que possibilitam os processos decisórios, o 
direcionamento das ações e o processo de territo-
rialização da saúde. 

A maior limitação dessa pesquisa diz respei-
to, por se tratar de uma revisão de escopo, ao 
número de artigos encontrados, demonstrando a 
escassez de textos com a temática de Vigilância 
Popular em Saúde com ênfase no protagonismo 
comunitário/popular na perspectiva de Vigilân-
cia em Saúde, além dos estudos serem todos do 
Brasil o que pode ter limitado a amostra. Acerca 
disso, uma reflexão que cabe ser feita é a inexis-
tência de descritores como “Vigilância Popular 
em/da Saúde” e “Vigilância Popular”. Essa consta-
tação nos permite indicar que, talvez, tais expres-
sões devessem ser incluídas nos descritores em 
saúde, particularmente no Brasil, considerando a 
trajetória participativa da organização do nosso 
sistema nacional de saúde e também o fato de que 
a participação social é uma das diretrizes do SUS. 
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